Aspectos históricos 
dos recursos genéticos 
de plantas medicinais 


Maria Joaquins Pinheiro Pires 1 O trabalho consiste em uma revisão de alguns aspectos históricos da botânica, bem 

como na avaliação da viabilidade econômica das plantas medicinais, que justificam seu 
enquadramento no sistema de conservação de recursos genéticos. O Centro Nacional de 
Recursos Genéticos — Cenargen, da Embrapa iniciou em 1983 uma nova Unha de pes¬ 
quisa de plantas medicinais, através do estabelecimento de um Banco Ativo de Germo- 
plasma, onde representantes de espécies prioritárias que foram, podem ou poderão ser, 
utilizadas como objetivo de pesquisas mais avançadas, serão mantidas, estudadas e do¬ 
cumentadas. 


Bióloga do Centro Nacional de fíecur- 
s°s Genéticos da Embrapa. 


Introdução 

Nos últimos anos, o mundo ocidental 
tem assistido à procura pelo natural, co¬ 
mo reação contra os efeitos perniciosos 
do crescimento demográfico e da conse¬ 
quente necessidade de aumento da produ¬ 
tividade agrícola e industrial, deixando es¬ 
tes resíduos de agrotóxicos, aditivos quí¬ 
micos, e restantes provenientes da falta de 
controle de qualidade na fabricação de 
embalagens dos alimentos. Algumas pes¬ 
soas consideram tal movimento como no¬ 
va renascença, uma renovação nos valores 
acerca da qualidade de vida desejável. Ou¬ 
tras afirmam que a volta ao natural é uma 
espécie de preparação da humanidade 
para o novo milênio. Vários grupos ou sei¬ 
tas orientam seus seguidores para dietas 
naturistas, com as quais tornar-se-ão uma 
espécie de super-raça, mais apta a sobrevi¬ 
ver às adversidades da terra superpopula- 
da do ano 2000. No Brasil, a tendência ao 
natural pode ser observada no expressivo 
aumento do número de lojas especializa¬ 
das em produtos naturais e na conquista 
de espaço, no setor, nas grandes cadeias 
de supermercados. Nota-se uma prolifera¬ 
ção na utilização de ervas não apenas na 
culinária, mas também em cosméticos e 
em medicamentos. 

O aproveitamento dos recursos natu¬ 


rais, principalmente dos oriundos da flo¬ 
ra, tem sido encarado como uma solução 
para um dos nossos problemas econômi¬ 
cos — o desequilíbrio do balanço de paga¬ 
mentos — uma vez constatado que o pre¬ 
ço dos petroquímicos importados tem au¬ 
mentado mais rapidamente que o preço 
dos produtos equivalentes de origem vege¬ 
tal. Esse é um fato detectado há anos pe¬ 
lo governo brasileiro, que já vem obten¬ 
do resultados nos investimentos no setor 
energia, com o uso de matéria-prima vege¬ 
tal. Entretanto, algumas companhias in¬ 
ternacionais de refinamento de petróleo 
já adotaram até um termo mais abrangen¬ 
te, os "botanoquímicos", para caracteri¬ 
zar "quaisquer produtos de origem vege¬ 
tal capazes de substituir, suplementar ou 
complementar, os petroquímicos" (3). 
Determinadas companhias estão investin¬ 
do em pesquisas que visam a criação de 
novas tecnologias para a produção de bo- 
tanoquímicos, como a borracha do Gua- 
yule, o álcool de resíduos de celulose, far- 
macoquímicos diversos, etc. (3). No Bra¬ 
sil, segmentos do governo e da empresa 
privada têm despertado para a potencia¬ 
lidade dos recursos vegetais como fonte 
de produtos para a indústria farmacêuti¬ 
ca. Apesar da riqueza da flora com 125 
mil espécies diferentes de plantas superio¬ 
res (5), o Brasil importa, anualmente, cer¬ 
ca de US$ 71 milhões, enquanto exporta 
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apenas US$ 43 milhões num comércio in¬ 
ternacional de matérias-primas e insumos 
industriais de origem vegetal, estimado 
em US$ 2 bilhões (6). Essa busca de subs¬ 
titutivos dos petroquímicos é, sem dúvi¬ 
da, uma preparação para a futura situação 
de racionamento das matérias-primas não- 
renováveis nas próximas décadas. 

A falta de manutenção da tradição de 
cultivo de plantas medicinais no Brasil foi 
identificada como sendo causa primária 
de dois grandes problemas de setor: a de¬ 
pendência brasileira na importação de 
plantas e produtos dela derivados; e a ero¬ 
são genética de inúmeras espécies impor¬ 
tantes de plantas medicinais devido ao ex¬ 
trativismo. 

A proibição de importação de ervas e 
produtos derivados pela Carteira de Co¬ 
mércio Exterior — Cacex, em 1983, gerou 
enorme pressão sobre os laboratórios far¬ 
macêuticos que manipulam tais produtos. 
Pressão que, por sua vez, incentivou o sur¬ 
gimento de pequenos e médios empreen¬ 
dimentos agrícolas de plantas medicinais. 
Entretanto, tais agricultores pioneiros 
têm encontrado dificuldades tanto na 
obtenção de sementes e mudas para o 
plantio, como na obtenção de informa¬ 
ções sobre o cultivo das diferentes espé¬ 
cies. A improvisação a que foram obriga¬ 
dos tais agricultores tem sido a causa de 
inúmeros erros, até mesmo na determina¬ 
ção do nome botânico das espécies que 
cultivam. 

O Cenargen, é o órgão encarregado 
de coordenar, a nível nacional, a conser¬ 
vação dos recursos genéticos de interesse 
para a agricultura. O sistema de coordena¬ 
ção de recursos genéticos do Cenargen é 
feito através de uma rede de bancos de 
germoplasma por todo o país, estabeleci¬ 
dos em unidades da Embrapa ou em ou¬ 
tras instituições federais ou estaduais, in¬ 
cluindo coleção básica na sua própria se¬ 
de, em Brasília. 

A inclusão das plantas medicinais en¬ 
tre os produtos com prioridade de conser¬ 
vação pelo Cenargen é o passo inicial para 
se chegar ao desenvolvimento da produ¬ 
ção comercial das mesmas, pois o primei¬ 
ro usuário de tais recursos genéticos é o 
melhoramento, cujos objetivos são a do¬ 
mesticação das espécies e o desenvolvi¬ 
mento de variedades de maior produção 
agrícola e maior rendimento no princípio 
ativo. 


A exploração dos recursos das plan¬ 
tas medicinais brasileiras não é atividade 
nova. Até o fim do século XIX, o Brasil 
cultivava e exportava a salsaparrilha (Smi- 
iax spp, Liliaceae) e o jaborandi [Philocar- 
pus spp) (9). No início do século XX, em 
São Paulo, o Horto Oswaldo Cruz, culti¬ 
vou extensamente a erva-da-santa-maria 
(Chenopodium ambrosoides L.), cujo pro¬ 
duto era um óleo (8), enquanto que o lí- 
rio-do-brejo (hedychium coro na riu m Ko- 
enig.) foi cultivado no Horto Botânico 
do Museu Paulista (9). Embora sem culti¬ 
vo sistemático, o Brasil já foi grande ex¬ 
portador da ipecacuanha ( CephaeUs ipeca¬ 
cuanha Rich.), o que tornou a planta ex¬ 
tremamente rara dada a forma de explora¬ 
ção nos locais de origem, o sub-bosque 
úmido da Mata Atlântica e as florestas do 
Estado de Mato Grosso. A ipeca é podero¬ 
so vomitivo, portador de alcalóides im¬ 
portantes como a emetina e a cefelina, 
além de possuir diversos outros usos na 
medicina popular. É empregada no trata¬ 
mento de diarréias infantis, desenterias, 
febres intermitentes, bronquites, bron¬ 
copneumonia, asma, complicações do sa¬ 
rampo, coqueluche, náuseas, gravidez, 
aborto e hemorragias uterinas (15). o Bra¬ 
sil possui outras espécies também conhe¬ 
cidas como ipeca, mas apenas três são re¬ 
conhecidas no mercado mundial. Segundo 
dados da Cacex, em 1960 o Brasil expor¬ 
tou 79,7 toneladas de ipecacuanha, repre¬ 
sentando divisas de mais de um milhão de 
dólares. Em 1969, o total de exportações 
brasileiras havia caído para nove quilos 
(17), fato devido em grande parte ao su¬ 
cesso do cultivo desta planta na Malásia a 
partir de germoplasma brasileiro. 

O Brasil já foi exportador também de 
produtos químicos de origem vegetal 
como a emetina, a pilocarpina e o mentol 
(6). Com a proliferação dos compostos 
sintéticos originados do petróleo, somado 
aos esforços de cultivo sistemático de es¬ 
pécies de plantas medicinais em outros 
países passamos de exportador a importa¬ 
dor de substâncias como a cumarina, do 
cumaru (Torresea cearenses e Dipteryx 
odorata), a escopolamina (das espécies de 
Datura), e diversas saponinas, etc. 

Somente após a crise energética do 
início dos anos 70, que resultou no au¬ 
mento considerável do custo da matéria- 
prima para a fabricação de sintéticos, o 
governo brasileiro resolveu incentivar as 
pesquisas sobre recursos vegetais, notada- 
mente neste campo, visando a produção 


de substâncias de origem vegetal, que al¬ 
guns já chamam de "botanoquímicos", 
como forma de reduzir nossas importa¬ 
ções. 

Aspectos históricos das plantas 
medicinais 

O valor medicinal das plantas cha¬ 
mou a atenção do homem há milênios. 
No ano 5000, antes de Cristo, os chineses 
já possuíam listagens de drogas derivadas 
de plantas. No ano 2735 a.C. o imperador 
Shen Nung no seu Pent'sao kangmu com¬ 
pilou mais de 300 espécies de plantas me¬ 
dicinais. Os babilônios, assírios, hebreus, 
bem como as antigas civilizações gregas e 
egípcias também desenvolveram tais lista¬ 
gens. Na índia, destacou-se o Vrikshayur - 
veda de Parasara, datado do início da era 
cristã. Também nessa época Pedacius 
Dioscorides, médico do imperador Nero, 
escreveu De Matéria Medica , uma compi¬ 
lação de informações sobre substâncias 
medicinais, incluindo mais de 600 espé¬ 
cies diferentes, tal obra constituiu refe¬ 
rência inalterada por 15 séculos (10). 

A história das plantas medicinais está 
interligada com a própria história da botâ¬ 
nica. Até o século XVI, os tratados de bo¬ 
tânica, então chamados "herbários" ou 
"herbais", consideravam as plantas apenas 
por suas virtudes medicinais (4). Até en¬ 
tão as plantas eram tidas como meros in¬ 
gredientes utilizados na fabricação de re¬ 
médios denominados símplices, que signi¬ 
fica remédio de um único elemento ou 
um ingrediente simples utilizado para a 
fabricação de um "composto". 

O principal objetivo dos herbais era 
redescobrir as plantas que os médicos gre¬ 
gos e romanos da antigüidade utilizavam, e 
cujo conhecimento havia se perdido du¬ 
rante a Idade Média. Dessa forma, os tex¬ 
tos alterados de Theophrastus, Plinio, 
Dioscorides e Galeno foram, em muitos 
aspectos, melhorados e ilustrados pelo 
trabalho minucioso de religiosos italianos 
do século XV e início do século XVI. 

Um dos defeitos dos herbários, que 
não podia ser reparado pelos copiadores, 
era a má qualidade ou mesmo a falta de 
descrição dos vegetais utilizados pelos mé¬ 
dicos da antigüidade (19). Outro proble¬ 
ma foi que os autores europeus esperavam 
que as plantas mencionadas pelos médicos 
antigos fossem encontradas por toda a 
Europa no estado silvestre, e assim sendo. 
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acabavam identificando uma espécie 
como sendo outra que havia sido utilizada 
Por Theophrastus ou Dioscorides (19). 
No século XVI tal fato causara terrível 
confusão na literatura existente (19). Só 
em 1542 foi elaborada, na Alemanha, a 
Primeira farmacopéia, — uma lista de ape¬ 
nas trezentas espécies de plantas medici¬ 
neis provenientes de todas as partes do 
mundo que foram eleitas "oficiais" (4). 

Todavia a confusão não terminou aí. 
Pois havia ainda grande número de plan¬ 
tas tidas como oficiais em alguns países e 
não em outros. Além disto, muitas plan¬ 
tas padrões foram substituídas por outras 
de maior eficácia, de forma que a lista de 
Plantas medicinais oficiais estava sempre 
mudando. Aquelas que não eram reconhe¬ 
cidas como padrões, mas que possuíam 
Propriedades medicinais similares, foram 
consideradas não-oficiais ou "oficinais" 
(4). Isto explica a enorme quantidade de 
epítetos específicos com este nome na 
nomenclatura vegetal. 

Logo constatou-se que muitas plantas 
da Matéria Médica de Dioscorides não 
cresciam em estado silvestre na Alemanha, 
frança, Espanha e Inglaterra, e que estes 
Países, por outro lado, possuíam plantas 
que os escritores da antigüidade desco¬ 
nheciam (19). 

Tornou-se aparente o fato de muitas 
plantas de locais diferentes possuírem al¬ 
go em comum. Na mente do observador 
ficou a impressão da existência de vários 
grupos naturais de plantas além dos gru¬ 
pos caracterizados por Aristóteles e Theo¬ 
phrastus — árvores, arbustos, subarbustos 
e ervas. No trabalho de Jerome Bock 
(1489-1554), New Krewterbuch, é encon¬ 
trada a primeira percepção da existência 
de "grupos afins" (19). Logo, outros her¬ 
balistas passaram a mostrar a coesão de 
grupos, como o dos fungos, musgos, pteri- 
dófitas, coníferas, umbelíferas, compos¬ 
tas, labiadas, papilionadas, etc. Mas ne¬ 
nhuma importância era dada ainda à afini¬ 
dade natural e a coesão observada entre e 
dentre os grupos de plantas continuava 
ainda considerada incidental (19). 

A botânica surgiu como ciência quan¬ 
do os alemães começaram a buscar direta¬ 
mente na natureza, informações sobre os 
vegetais e gravaram em madeira as diver¬ 
sas formas das plantas estudadas (19). 
Mesmo assim, suas racionalizações não ti¬ 
nham características científicas uma vez 


que não questionavam os aspectos da na¬ 
tureza e da organização da planta. 

Os primeiros herbais surgiram no fi¬ 
nal do século XV na Europa logo após a 
invenção da imprensa, com os nomes de 
"Gart des Gesundheit" ou "Hortus Sani- 
tatis". Os grandes herbalistas só aparece¬ 
ram após o século XVI motivados por 
considerações práticas, como o uso medi¬ 
cinal ou agrícola das plantas, quando já se 
reconheciam as deficiências dos escritos 
dos antigos. 

O valor científico dos herbais do sé¬ 
culo XVI.é creditado ás descrições de 
plantas feitas pelos botânicos da época e 
pelo fato de que cada autor somava seus 
conhecimentos empíricos aos de seus pre¬ 
decessores (19). Em 1542, Leonhart Fuchs 
descreveu cerca de 500 espécies de plan¬ 
tas já conhecidas por Theophrastus. Em 
1623, o número de plantas descritas che¬ 
ga a 60 mil, num trabalho de revisão de 
Gaspar Bauhin (1560-1624), intitulado 
Pinax Theatri Botanica. 

Um dos destacados herbalistas do sé¬ 
culo XVI foi o italiano Pierandrea Mat- 
thioli, cujo trabalho, publicado em 1531, 
derivou diretamente da Matéria Médica de 
Dioscorides. Na Inglaterra destacaram-se 
John Gerarde, que em 1597 publicou seu 
herbal, e John Ray (1627-1701). É im¬ 
portante mencionar que as antigas civili¬ 
zações americanas preocuparam-se com a 
botânica médica. Um de seus legados im¬ 
portantes é o manuscrito Badianus, elabo¬ 
rado no México em 1552 por dois índios 
astecas (1). 

No século XVI foram criados inúme¬ 
ros jardins botânicos, que muito contri¬ 
buíram para aumentar o conhecimento 
sobre as plantas. Até então existiam ape¬ 
nas os chamados "jardins de símplices", 
em geral localizados nos mosteiros medie¬ 
vais. Os primeiros jardins botânicos cria¬ 
dos com finalidade científica surgiram na 
Itália, em 1545 (ou 1523) o de Padua, em 
1547 de Pisa, e em 1567 o de Bologna 
(19). Em 1577 e 1593 foram instituídos 
os jardins botânicos da Alemanha, em 
Leyden e Heildeberg, respectivamente 
(19). Na França, criou-se o de Montpellier, 
em 1593, e, na Inglaterra, o de Kew, em 
1600, hoje considerado a maior institui¬ 
ção botânica do mundo (1). A partir do 
século XVI, o número de jardins botâni¬ 
cos existentes havia aumentado considera¬ 
velmente. Até 1700 quase todas as capi¬ 


tais e todas as universidades possuíam fa¬ 
cilidades botânicas. 

Já a preservação de espécimes desse¬ 
cadas em coleção, hoje chamadas de her¬ 
bários, começou no século XVI, e aqui 
também os italianos foram pioneiros. Lu- 
ca Ghni foi o primeiro a utilizar-se de ex- 
sicatas para fins científicos, e dois de seus 
discípulos, Aldrovandi e Cesalpino, os pri¬ 
meiros a formar um herbário nos moldes 
modernos (19). Seus esquemas taxonômi- 
cos já eram baseados na razão e na lógica 
ao invés de puramente nos conceitos utili¬ 
tários. Entretanto, a abordagem filosófica 
de Cesalpino era ainda aristotélica. A clas¬ 
sificação que adotou foi baseada no pres¬ 
suposto de que alguns caracteres morfoló¬ 
gicos eram mais importantes que outros. 
Embora tal raciocínio a priori pudesse le¬ 
var a conclusões errôneas, era uma forma 
científica de testar a hipótese formulada 
(19). De qualquer maneira, Cesalpino 
criou um esquema taxonômico bem supe¬ 
rior aos existentes na época, que eram ba¬ 
seados apenas no uso das plantas. Cesalpi¬ 
no conseguiu transcender um pouco da 
escola aristotélica, que defendia a crença 
de que os princípios medicinais das plan¬ 
tas eram devidos â existência de alma, que 
certas pessoas eram dotadas de poderes 
oara comandar para o bem ou para o mal. 
Cesalpino, utilizando-se de sua coleção de 
plantas herborizadas, foi o primeiro a re¬ 
conhecer que as virtudes medicinais das 
plantas eram meros acidentes. 

As plantas medicinais no Brasil 

No Brasil, a história das plantas medi¬ 
cinais mescla-se com a história da botâni¬ 
ca, e com sua própria história. As primei¬ 
ras referências fitológicas são atribuídas 
ao Padre José de Anchieta e outros jesuí¬ 
tas que aqui viveram durante os tempos 
coloniais (13). Alguns desses manuscritos 
narram pescarias miraculosas realizadas 
pelos aborígenes com o uso de cipós que 
tinham o efeito de narcotizar os peixes, e 
que hoje sabemos pertencer aos gêneros 
Serjania, Derris, Thephrosia e outros. Os 
naturalistas pioneiros que estudaram a 
flora e a fauna brasileira foram europeus, 
como Jean de Lery, Andre Thevet, Hans 
Staden, Gabriel Soares de Souza e outros 
(7). 

Parece que os primeiros a se ocupa¬ 
rem da botânica médica foram Guilherme 
Píson e Georg Maregraf que vieram ao 
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Brasil na expedição científica promovida 
pelo governo holandês de Maurício de 
Nassau, tendo chegado ao Rio de Janeiro 
em 1637 (13). O brasileiro naturalista 
Alexandre Rodrigues Ferreira, que nasceu 
na Bahia em 1756 e estudou História Na¬ 
tural em Coimbra foi predecessor nesse 
trabalho. Ele deixou perto de cem obras 
sobre botânica, zoologia e etnologia da 
Amazônia brasileira, das quais apenas a 
Viagem Filosófica chegou a ser publicada, 
em 1971, pelo Conselho Federal de Cul¬ 
tura. Os outros manuscritos de Alexan¬ 
dre Rodrigues Ferreira, que se encontra¬ 
vam em Portugal, foram cedidos no final 
do século XIX ao governo brasileiro para 
que os publicasse e devolvesse (7). Infeliz- 
mente, tais obras encontram-se à mercê 
das traças na Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro e dentre elas estão incluídas 
mais de duzentas magníficas pranchas de 
espécies de plantas da Amazônia. Essas 
pranchas estão sendo estudadas por diver¬ 
sos pesquisadores que vêm tentando obter 
recursos para sua publicação, antes que as 
mesmas sejam destruídas pelas traças, 
como outros importantes manuscritos já 
foram. 

O mais antigo e importante trabalho 
de botânica foi sem dúvida a Flora Flumi¬ 
nense do Frei José Mariano da Conceição 
Velloso (1742-1811) terminado em 1790 
(13). Ele contou com a colaboração de di¬ 
versos especialistas, incluindo um artista 
plástico, e foi realizado sem ajuda finan¬ 
ceira do governo. O manuscrito ficou es¬ 
quecido por 35 anos na Biblioteca do Rio 
de Janeiro, até ser redescoberto pelo Frei 
Antonio de Arrabida. Os desenhos foram 
enviados a Paris para serem litografados e 
o texto em latim foi impresso na Tipogra¬ 
fia Nacional em 1825 (13). 

Os primórdios da botânica no Brasil 
também têm muita coisa em comum com 
alguns fatos da nossa história. Logo após 
a vinda da família real portuguesa ao Bra¬ 
sil, em 12 de junho de 1808, o príncipe 
regente D. João mandou preparar terreno 
para o estabelecimento de um jardim de 
aclimação, destinado a introduzir no Bra¬ 
sil a cultura das especiarias das índias Oci¬ 
dentais. Em 15 de outubro do mesmo 
ano, de acordo com o decreto de sua cria¬ 
ção, foi nomeado um intendente para o 
jardim, que foi chamado de Real Horto 
(18). 

Pouco tempo após a sua coroação 


como rei do Reino Unido, D. João VI re¬ 
solveu chamar o Real Horto de Real Jar¬ 
dim Botânico, e anexou-o ao Museu Na¬ 
cional, que também havia criado, visando 
fomentar a cultura das plantas úteis no 
país (18). Após o retorno de D. João VI a 
Portugal, D. Pedro tomou o jardim sob 
sua proteção. Por decreto de 29 de feve¬ 
reiro de 1822, separou-o do Museu Nacio¬ 
nal e colocou-o sob a responsabilidade do 
Ministério do Interior, mais tarde Minis¬ 
tério do Império. Devido a problemas po- 
líticos da época, que culminaram com a 
Independência do Brasil, o Jardim Botâni¬ 
co permaneceu descurado por muitos 
anos. Em 25 de março de 1823, pela pri¬ 
meira vez um botânico, Frei Leandro do 
Sacramento, foi nomeado para dirigir o 
estabelecimento, tendo sido também ele 
o primeiro professor da cadeira de botâni¬ 
ca da Academia de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro (18). Quando veio a fale¬ 
cer em 1829, o jardim de aclimação esta¬ 
va transformado num verdadeiro jardim 
botânico, onde já eram realizados traba¬ 
lhos científicos (18). 

Devido ao incremento de relações in¬ 
ternacionais, resultantes do casamento de 
D. Pedro com a arquiduquesa D. Leopol- 
dina, o imperador austríaco Francisco I, 
enviou ao Brasil uma missão científica que 
incluiu o botânico Mikan e o horticultor 
Scholt (18). O rei da Baviera aproveitou 
também a ocasião e enviou o botânico 
Phillipe Von Martius e o zoólogo J. Batis¬ 
ta Spi, que chegaram ao Rio de Janeiro 
em 14 de julho de 1817 (18). Esses cien¬ 
tistas visitantes foram muito bem recebi¬ 
dos por D. João VI, que muito os auxi¬ 
liou e protegeu. Como resultado surgiram 
as seguintes obras: Synopsis Filicum Bra - 
sifiensium — nova genera et s peei es, de 
Raddi, Plantae BrasiUeae, de Pohl; Pelec- 
tus Florae et Faunae Brasiliensis, de Mi¬ 
kan e a Flora Brasiliensis , de Martius (14). 

Durante as expedições de coleta, 
Martius obteve proteção do governo de D. 
João. Todo o material botânico coletado 
foi enviado à Europa, e lá Martius escre¬ 
veu a Flora Brasiliensis , em associação 
com Meisner e Endlicher, e sob a prote¬ 
ção do imperador da Áustria e do rei da 
Baviera (18). O primeiro volume saiu em 
1840 e o último em 1906, e contou com 
ajudas financeiras do governo brasileiro. 

Outros botânicos destacados foram: 
Vicente Gomes da Silva, José de Godoy 
Torres, Bernardino Antonio Gomes, Ma¬ 


nuel Joaquim Henrique de Paiva, José 
Monteiro de Carvalho, Arruda da Câmara, 
J. Caminhoá, Nogueira da Gama, Freire 
Allemão Cisneiro, Antonio Correia de La¬ 
cerda, Nicolau Joaquim Moreira, John 
Miers, J.M. Pohl, F.M. Glaziou, Osvaldo 
C. Peckott, Mello Moraes, Frederico Frei¬ 
re, E.C. Heoline, Paul le Cointe, Meira 
Pena e Renato Braga. 

No final do século XIX e início do 
século XX, foram publicados diversos li¬ 
vros sobre as plantas medicinais existen¬ 
tes no Brasil. Destas obras, destaca-se o 
Dicionário das plantas úteis do Brasil e 
das exóticas aclimatadas , com seis volu¬ 
mes, por Manoel Pio Corrêa e Leonam de 
Azeredo Pena. 

Plantas medicinais e conservação 

Na época do Brasil colônia já se fir¬ 
mava no mundo preocupação quanto à 
conservação da flora e da fauna. Em 1827, 
a França criou o regulamento florestal 
que serviu de modelo para outros países 
(13). Ê, do código florestal da França, 
que se extraíram os conceitos de conser¬ 
vação e preservação atualmente utilizado 
pela FAO, ou seja, a preservação de um 
recurso quando o uso do mesmo é apenas 
indireto, e a conservação quando explora¬ 
da leva-se em conta princípios ecológicos 
que permitam sua produção contínua. 

Ainda nos tempos coloniais, o gover- 
no português passou uma série de decre¬ 
tos visando a conservação das matas e dos 
bosques do Brasil, por serem de utilidade 
pública e proveito real (13). Foi assim 
que a primeira tentativa de se regular o 
corte de madeira no Brasil se deu com a 
carta-régia de 15 de março de 1796, a 
qual criou o cargo de "juiz conservador 
das Matas" (13). Pelo aviso de 6 de agosto 
de 1798, A Coroa Portuguesa ao vice-rei 
do Brasil que nomeasse o intendente ge¬ 
ral da Capitania do Rio de Janeiro para 
ocupar o primeiro cargo de juiz conserva¬ 
dor das Matas em conformidade com a 
carta-régia de sua criação, e com a incum¬ 
bência de regulamentar o corte de madei¬ 
ras. Outra decisão, no sentido de conser¬ 
vação, foi o alvará de 26 de julho de 1813, 
que obrigava a reserva de matas existentes 
sobre as montanhas ao redor dos povoa¬ 
dos, em todas as concessões de terras (13). 

A conservação dos recursos genéticos 
vegetais no Brasil, até há pouco tempo 
poderia ser feita principalmente nos par- 
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0 que é a planta medicinal 

Planta medicinal é qualquer vegetal 
produtor de drogas ou de substâncias bio- 
ativas utilizadas, direta ou indiretamente, 
como medicamento. Os compostos quí¬ 
micos, ou grupos de compostos químicos, 
que constituem os princípios bioativos 
das drogas, não são meros subprodutos do 
metabolismo secundário das plantas que 
os produzem. Mas, constituem respostas 
químicas dos seus mecanismos de integra¬ 
ção com o ambiente. Segundo Kubitzki 
(1984), a diversidade das substâncias quí¬ 
micas produzidas pelas plantas é explica¬ 
da pelo fato destas serem organismos está¬ 
ticos e precisarem, conseqüentemente, de 
outros agentes. Para polinização e disper¬ 
são de sementes produzem atrativos e repe¬ 
lentes para defenderem-se de predadores. 
Dessa forma, o metabolismo secundário 
das plantas seria algo comparável ao imu- 
no-sistema e ao comportamento dos ani¬ 
mais (10). 

Algumas peculiaridades dos produtos 
que se enquadrariam dentro do grupo 
plantas medicinais, como a não-domesti¬ 
cação das espécies e seu elevado número, 
levaram ao estabelecimento do primeiro 
banco de plantas medicinais no próprio 
Cenargen. Sua finalidade é a conservação 
permanente de espécies de plantas medici¬ 
nais, bem como o estudo de aspectos bio¬ 
lógicos que possam ser utilizados no me¬ 
lhoramento genético. As espécies conser¬ 
vadas de começo, são aquelas usadas pela 
população do Distrito Federal (Brasília), 
mas serão também incluídas as 10-20 es¬ 
pécies mais importantes de cada região do 
país, fora 20 espécies introduzidas. Além 
da pesquisa agrícola, todas as demais li¬ 
nhas paralelas em plantas medicinais serão 
também alimentadoras diretas do banco. 
Pesquisadores de diversas disciplinas po¬ 
derão solicitar ao Cenargen sementes ou 
mesmo material vegetativo para estudos 
diversos. Espera-se, que uma vez consoli¬ 
dado, tal banco sirva como protótipo 
para outros que deverão ser criados nas 
diversas regiões ecológicas do país para 
evitar o desaparecimento desses recursos e 
assegurar sua utilização. 


substância(s) química(s) encontrada(s) no 
vegetal. 

A primeira tarefa a ser feita seria en¬ 
tão uma revisão das espécies que consti¬ 
tuem a farmacopéia brasileira, que inclua 
uma escala de prioridades baseada em cri¬ 
térios econômicos, sócio-antropológicos e 
ecológicos. Resultados de alguns traba¬ 
lhos já concluídos, como aqueles realiza¬ 
dos pelo Centro Interamericano de Co¬ 
mercialização e pelo Centro de Pesquisas 
Tecnológicas da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro — UFRJ, deverão ser apro¬ 
veitados nesta definição de prioridades. 
Destes dois trabalhos, o primeiro (6) re¬ 
sultou na seleção de 34 produtos quími¬ 
cos de origem vegetal com possibilidade 
de serem produzidos internamente ou de 
terem sua produção aumentada. O segun¬ 
do (17), intitulado Matérias-primas e insu- 
mos industriais de origem natural, selecio¬ 
nou 167 espécies de plantas e 280 produ¬ 
tos com a finalidade de aumentar a pro¬ 
dução e a exportação de produtos quími¬ 
cos de origem extrativa. Trabalhos como 
estes deixam claro a necessidade de se am¬ 
pliar o número de cultivares comerciais 
no país e da conseqüente necessidade de 
se estender os recursos genéticos para 
atender o desenvolvimento destas novas 
culturas. 

O desenvolvimento do cultivo siste¬ 
mático de plantas medicinais servirá ainda 
para promover o uso da própria planta 
como medicamento, cujo baixo custo tor¬ 
ná-lo-á acessível até mesmo às populações 
menos favorecidas. A importância deste 
aspecto social das plantas medicinais tem 
sido abordada pela Organização Mundial 
de Saúde — OMS que, em 1978, passou 
uma resolução determinando a criação de 
um programa mundial para avaliar as es¬ 
pécies de plantas utilizadas na medicina 
popular, com a finalidade de estimular 
sua utilização (2). Esta abordagem foi 
apoiada pelo governo brasileiro através da 
Central de Medicamentos — CEME, que 
pretende colocar em suas farmácias as 
plantas medicinais, e que tem incentivado 
pesquisas neste setor. 

Conclusão 


ques nacionais, reservas biológicas, esta¬ 
ções ecológicas e outros similares de nível 
estadual. Em 1974, o Brasil integrou-se ao 
esquema internacional de conservação de 
recursos genéticos, filiando-se ao Conse¬ 
co Internacional de Recursos Fitogenéti- 

(International Board for Plant Gene- 
tic Resources — IBPGR), através do Ce- 
nergen, criado no mesmo ano, com a fina¬ 
lidade de coordenar no Brasil as ativida¬ 
des ligadas â conservação de recursos ge¬ 
néticos. No início, a preocupação do Ce¬ 
nargen esteve inteiramente voltada para in¬ 
troduções e coletas de germoplasma das 
culturas prioritárias, tais como, milho, ar- 
r °*, mandioca, etc. Nos últimos anos, 
^as atividades passaram a incluir outras 
Plantas de potencial valor econômico, no- 
tadamente espécies silvestres parentes de 
cultivares tradicionais. 

Em 1983, o Cenargen iniciou a linha 
de conservação de germoplasma de plan¬ 
tas medicinais. A participação de um ór- 
9ao do governo, nesse setor, foi necessi¬ 
dade diagnosticada desde 1939, a partir 
da Primeira Reunião Sul-americana de Bo¬ 
tânica no Rio de Janeiro, proposta por 
Um grupo de pesquisadores brasileiros. O 
Plenário não chegou a aprovar a propos¬ 
ta por tratar-se de assunto interno do Bra¬ 
sil, mas o fato é que esta ficou gravada 
n °s anais da referida reunião, e foi a se¬ 
guinte: "Que a 1? Reunião Sul-americana 
de Botânica sugira ao governo brasileiro: 
19 — a necessidade de ser fomentado pelo 
Ministério da Agricultura, da maneira 
^ais eficiente, o cultivo sistemático das 
Plantas medicinais indígenas e aclimata¬ 
ção das exóticas de maior consumo no 
País; 

29 — que seja introduzida na Farmaco- 
Péia Brasileira* ora em revisão, o maior 
número possível das espécies medicinais 
brasileiras de efeitos terapêuticos compro¬ 
vados e que, dada a deficiência da icono¬ 
grafia botânica nacional relativamente ás 
nossas plantas medicinais, sejam as mes¬ 
mas acompanhadas das respectivas estam- 
Pas, coloridas ou não, e se possível dos 
cortes histológicos da planta correspon¬ 
dente; 

39 — que seja criada em todas as escolas 
de medicina do país a cadeira de 'Fitoquí- 
mica e Matéria Médica Brasileira'" (16). 


A primeira Farmacopéia Brasileira, de auto¬ 
ria de Rodolfo Albino Dias da Silva, foi pu¬ 
blicada em 1926, e tinha um total de 1.149 
páginas. 


Os códigos de produto e de acesso do 
germoplasma, utilizado como objeto de 
pesquisa, deverão ser mencionados nas 
publicações científicas, para possibilitar o 
prosseguimento de estudos nos níveis sub- 
seqüentes, até que se chegue ao uso da($) 


A abordagem histórica, filosófica, ci¬ 
entífica e técnica do presente trabalho, 
embora seguindo uma dialética superfi¬ 
cial, mostra a necessidade do tratamento 
multidisciplinar do assunto plantas medi¬ 
cinais. Inúmeros trabalhos isolados sobre 
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as plantas medicinais brasileiras escritos 
no passado devem ser recuperados e apro¬ 
veitados como ponto de partida para o 
desenvolvimento desta linha de pesquisa 
agrícola. Muitos desses trabalhos, em ge¬ 
ral sob a forma de manuscritos, foram es¬ 
critos em diversos idiomas pelos naturalis¬ 
tas e religiosos que visitaram o Brasil no 
passado. 

Por outro lado, o trabalho em germo- 
plasma lembra que qualquer linha de pes¬ 
quisa em plantas medicinais, seja antropo¬ 
lógica, botânica, agronômica, química ou 
farmacológica, só terá aplicação se assegu¬ 
rada a sobrevivência e a disponibilidade 
do material genético nela empregado para 
as pesquisas correlatas. Um esquema orga¬ 
nizado de conservação de recursos genéti¬ 
cos de plantas medicinais como o que está 
sendo desenvolvido no Cenargen, permiti¬ 
rá que um mesmo acesso genético seja es¬ 
tudado em todas as etapas interdisciplina- 
res, até que se chegue à sua utilização in¬ 
dustrial. 
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Abstract 

This paper is a brief revision on the 
historical aspects and on certain 
economical feasibility studies, which 
justify the inclusion of medicinal plants 
in the national system of genetic 
resources conservation. The Brazilian 
Center for Genetic Resources 
Conservation (Embrapa/Cenargen) is 
starting a new research line in 
conservation of medicinal plants, through 
the conservation of drug-producing plant 
genetic resources in an Active Germplasm 
Bank. Here, representatives of important 
species which were, are or can become 
organisms for further research are being 
kept, studied and documented. 
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